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Ementa: Dispensa de licitação para
locação de um lmóvel com a
finalidade de que nefe funcione o
MERCADO PÚBLICO MUNICIPAL, BASC
Legal: Ler Federal no
B . 666 / 93. Possibllidade. REQUISITOS
ATENDTDOS. INEXISTÊNCIA DE OUTRO
IMÓVEL DE MESMA NATUREZA. INTERESSE
PÚBL]CO DEMONSTRADO.

1 . DÀ CONSI'ITÀ

Para análise desta Procuradoria Geraf Municipal,
diante da necessidade expressa às f1s.03 USOUE 06,
subscrita pelo Diretor de Eeiras e Mercado e ratificada
a necessidade pelo Secretário de Desenvolvimento
Econômico do Municipio de Toritama,Sr. EDSON TAVARES DE
LTMA, que obj etivando atender a necessidade da
Secretaria sob sua gestão, requereu ao Chefe do Poder
Execut j-vo Municipal Autorização para abertura de
processo para Locação de imovel situado nesta cidade
para transferir, ordenar e instalar o Mercado Municipal
em local apropriado, próximo do loca1 onde funcionará o
Açolgue Municipal, garant j-ndo aos municipes mefhores
instalações.

Vê-se nas fotos em anexo que a situação tanto da
feira de frutas e verduras, quando do AÇougue municlpal
são bastante precárias. O Mercado se situando na mesma
área do Açougue e feira livre de mangaio, facilita a
mobilidade da população, aIém do fato de que o trio
funciona em paralelo e se complementam, pâssando a
população a ter num mesmo l-oca1 a feira/ o Mercado
Municipal e o Açougue Público.

Destaca ainda o ofício SMDE n"003 /2019 de f1s.0003
não ser pertinente, uma reforma para adequação e
ampliação do atual prédio do Mercado Municipal, posto
güe, a1ém da necessidade de uma grande reforma, pois
como constatamos nas imágens às f1s.0004/0005 deste
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processo, a situação do prédio está muito
Trabalhando para todos

P M.Teca.rla
iria demandar muito tempo para ficar em condiç na

to
garantlr a população mais rapidamente um espaÇo
adequado, qualificado e merecido, adicionando-se a j-sso
o fato de de que a feira fivre e o Açougue, devem
estarem situados proximos, entre outras razões já
expostas na j ustrficativa apresentada pelo Diretor de
feiras e mercados.

Após medidas internas por força do inclso VI , art.38 da
Lei no 8.666/93, a Comissão Permandente de Licitação
destinou os autos para esta Procuradoria manifestar-se
mediante parecer no tocante a possibilldade de contratação
direta para locação do imóvel, este l-ocalizado na Avenida
Professor CeIso Marques de Andrade, n" 13, bairro
cent ro, Toritama-PE.

O imóve1 não possui escritura, apenas contrato de
compra e venda datado de 1B / 09 / 2008 e cadastro
imobiliário municipal as ffs. 13 do caderno
licltatório. O proprietário apresentou proposta de
preÇo, e, sendo este casado, sugerimos a anuencia da
esposa ou em termo apartado ou medlante assinatura no
cont rato a ser firmado.

Compulsando o processo em estudo, vê-se que nele encontra-
se a documentação que elencamos a baixo, vindo a mesma
corroborar com o posicionamento desta procuradoria quanto a
ser adequada para a contratação almej ada a modafidade de
Dispensa de Licitação. Vejamos:

1. .lustificativa da Contratação, através de narrativa do
Diretor de Eeiras e Mercados, atestando o interesse público;

2. Demonstrativo de DotaÇão orçamentária - Balancete da
Despesa as fls. 0007;

3. Certidões Negativas legalmente exigidas e que deverão
estar vigentes no ato da assinatura do contrato;

4. Termo subscrito por Comissão de avaliação e
reavaliação patrimonial de bens, nefe constando desde as
j-magens do imóvef, quanto a sua identificaÇão, caracterização
e avaliação;

5. Soficitação do Diretor de Feiras e Mercados ao
proprj-etário para que apresente proposta de preÇo da
locação;
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6 - Of icio do secretári-o de
Economico ,/autori zando a abertura
processo licltatório.
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oJ nt
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2 . irusTrE rcATrvÀ PÀRÀ CONTRATÀçÀO

A justiflcativa para a contrataÇão encontra-se,
descrita no oficio SMDE no003 /20L9 às fls. 03 a 06,
onde destacamos o que segue:

caracteristicas essenciais para o
funcionamento do Mercado Público
Municipal: fica situado na Avenida onde
acontecerá a feira de frutas e verduras,
favorecendooacessoeofluxode
cfientes ao mesmo, trata-se de um amplo
galpão medindo 4 88, 08 m2 , Possui
estrutura de alvenaria, piso em cerâmica
telhado metá1ico, sendo dividido em dois
pavimentos. Um del-es servirá de depÓslto
para armazenamento dos bancos de feira de
frutas e verduras, e o outro que é
subdividido 15 boxes e corredores. ."

" Fica explicita a importanci-a de atender
a esta solicitação de locação de imóve1
para funcionamento do mercado púb1ico
Municipal, bem como, fica i ustificada a

dispensa de 1j citação. "
sit

Cabe referir que deve ser por demais criteriosa a

'[...] que o focal onde atualmente
funciona o Mercado Público do Municipi-o é
muito precário, e carece de melhor
infraestrutura, como mostram as imagens a

seguir: Embora houvesse a possibilidade
de reafizar uma reforma no imóvel e
promover melhor j-as no mesmo, não seria
viáve1 manter o Mercado Púb1ico no mesmo
l-ocaI e transferir a feira para outro,
bem como, seria inviávef manter a feira
onde atualmente e1a funciona. . . "
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análise das hipóteses previ-stas na
bom senso do agente púb1ico nesses

legi-slação cor):elata
casos é neces sário ara

deevitar burla ao princípio constitucional- da obri-gatoriedade
1i-citar.

Ressalte-se, que a contrataÇão direta não significa o
descumprimento dos principios i-ntrinsecos que orientam a
atuaÇão administrativa, pois o gestor púbJ-ico está obrigado a
seguir um procedimento administrativo determinado, com intuito
de assegurar a preval-ência dos principios juridlcos explicitos
e implicitos constantes no Texto Constitucional.

Relatado o pleito, emite-se o parecer:

A J-icitação é procedimento obrlgatório à Administração
PúbIica para efetuar suas contrataÇões, consoante precei-tua o
art. 31 . Inciso XXI, Constituição Federal de 05 de outubro de
1988, ressalvados os casos em que a Administração pode ou deve
deixar de real-izar l-icitaÇão, tornando-se dispensada,
dispensáve1 e inexigivel.

Da anállse da situação fática aquj- disposta, a locaÇão de
imóveI destj-nado ao atendimento das finalidades precipuas da
Administração Púb1i-ca em suma, se resta configurada algumas
situações legais previstas no art.24, da lei no 8.666/93;
mais especi f icamente, em seu inciso X.

Segundo a Lei Federal- no 8.666/93, em hipóteses tais, a

Administração PúbIica pode realizar a contrataÇão direta das
referldas aquisiçÕes, mediante contratação direta, dada a

emergenciatidade do caso, conforme artigo 24, inciso X do
referido diploma in verbisz

Art. 24 - E dispensável a licitação:
X para a compra ou locação de imóvel-
destinado ao atendimento das finalidades
precipuas da administração, cujas necessidades
de insLalação e localização condicionem a sua
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Como é ressabldo, embora a realização de contratos pela
Administração Púb1ica exija, em regra, a obediência ao certame
licitatórro (principio da obrigatoriedade), o legislador
ressalvou hipóteses em que o gestor pode prescindir da seleção
formal prevista neste estatuto, classicamente denominadas como
"dispensa" e "inexigibilidade".
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segundo avaliação.

No dizer de Adllson Abreu Dal]ari

Em outras palavras, quando a Lei prevê
hi-póteses de contrataÇão direta (dispensa e
inexigibilidade) é porque admite que nem sempre
a realj-zação do certame levará à melhor
contratação pela Administração ou guê, pelo
menos, a sujeição do negócio ao procedimento
formal e burocrático previsto pelo estatuto não
serve ao efícaz atendimento do interesse
púbJ-i-co naquela hipótese especif ica.

Consoante se verifica no dispositivo lega1 acima,
Administração Públ-ica é dispensada de licitar a locação de
rmóve1 que the seja realmente indispensáve1, em razão
necessidades de instalação e localização.

Contudo, para amparar esta hipótese de dispensa de
licitaÇão, é imperativa a satisfação dos seguintes requisitos:
a) destinado ao atendj-mento das finalidades precipuas da
Administração; b) necessidades de instalação e localização
condicionem sua escolha; c) preÇo compatíve1 com o valor de
mercadoi d) avaliação prévia.

A respeito, citamos, ainda, Marça1 Justen Fi7ho,
em sua obra Comentários à Iej de Licitações e Contratos
Adninistrativos (8'êd., P. 2'l 5):

Quando existe uma única solução e um
único particul-ar em condições de executar
a prestação, a licitaÇão será
j-mprestávef . Mais precisamente, a
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Parque das ÍeiÍas

Ao ver desta procuradoria, diante das imagens que
demonstram o estado precário do aÇougue municipal, Qü€
visivelmente demonstram possibilidade acidentes pela estrutura
precária em que se encontra, sem falar na exposição dos
consumidores e população em geral que necessitam comprar os
produtos tipicos daquele empreendimento, resta mais que
provada a emergencial-idade que Ieva a contratação de outro
imóve1, seja provisoriamente ou por maior lapso temporal,
embora neste processo o prazo assinafado seja de 01(um) ano
apenas.
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al-ternativas diversas para
cotej adas.

po rque
serem ent re 1

Necessário também compreender guê, al-ém da aptidão
objetiva (como o tamanho ou a estrutura do bem) , a escolha do
imóve1 apto ao atendimento na necessidade administrativa
envolve fatores outros, euê, embora pareÇam afeitos à
subletividade, estão relacionados à fínal1dade pública que se
visa atingir.Nesse diapasão, a localização é um importante
fator que pode justificar a escolha (contrataÇão direta) de um
imóve1, mesmo existindo outro de mesmas dimensÕes, com vafor
de locação menor.

Obviamente, tal opção, para
fulcrada no interesse púb1ico
subjetivas do gestor.

ser legitima, deve ser
e não nas preferências

Vê-se que, o Secretário que autoriza a contratação, não
optou por real-i-zar chamamento púbIico antes de promover a
solicltação de Processo Llcitatório para locação do Mercado
Público.De certo, que pelo fato de inexistir outro imóve1 de
naturêza igua1, ou mesmo por não ter obtido esta orientação
previamente, mesmo porque não há obrigatoriedade de assim
proceder a Adminrstração púb1ica. É refativamente nova a
prática. O chamamento público se apresenta também como uma boa
prática de gestão na escofha de imóveis púbIicos, para
locação.

A adoÇão prática é muito interessante, pois, mesmo
podendo utilizar a contrataÇão direta por dj-spensa, o gestor
divulga previamente ao setor privado sua pretensão contratual,
dando mais publicidade à escolha do imóve1 a ser contratado
diretamente. Esta procuradora que ora subscreve, entende que
os autos mostram claramente que outro imóvef não atenderia a

necessidade da administração. Mas, requer vênia para inserir
neste modesto parecer/ a observação para quando em outra
oportunidade de contratação (locaÇão) que possibilite maj-s
este instrumento, que venha esta gestão adotar. Iniciativa que
dará mais eficiência ao processo licitatório.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
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Quanto ao ponto acíma (focalizaÇão) a Procuradoria
ratlflca que encontra-se fundamentada, pois a l-ocal-ização,
segundo o oficio que Lraz a justif i-cativa, cfaramente
demonstra ter sido uma das caracterÍsticas que levou a escol-ha
do imóvel a ser locado.
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Voltando ao cerne da questão, nos parece justifi VE q
blico ra

determinado segmento social, a Secretária solicitante, tenha
feito a opção pela locação de um imóvef situado na cidade, euê
possua as caracteristlcas necessárias a acolher o projeto do
Mercado Municipal. Noutro diapasão, cabe a esta Procuradoria
registrar eúe, seria considerada ilegítima a escolha desse
imóvel se efa não originasse qualquer beneficio à prestação do
serviço púb1ico, se constatássemos, em maior anál-ise das
Comlssões envolvidas, que a escolha fosse desnecessária,
inadequada, desproporcional ou que o valor indicado pelo
l-ocador e sugerido pela Comissão de Avaliação estivesse fora
da realidade do mercado imobiliário local.

o voto desta Procuradoria, é no sentido de que não consta
nos autos indicio que venha descaracterizar esta modalidade de
contrataÇão, devendo prosseguir como Dlspensa o processo em

tela. S.M.J

3 . DA MINUTA DO CONTR,ATO

A regulamentação dos contratos admi-ni strat ivos tem
previsão no artigo 54 e seguintes da Lei n." 8.666/93, tendo o
art. 55 da citada norma/ contemplado quais são as cláusufas
que necessariamente deverão estar consignadas nesses
i-nstrumentos, sendo as seguinLes:
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I - o objeto e seus elementos caracteri st icos;
_Lr - t..../r
III - o preÇo e as condições de pagamento, os
critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preÇos, os critérios de
atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigaçÕes e a do efetivo
pagamento;
IV - os prazos de inicio de etapas de execução,
de conclusão, de entrega, de observação e de
recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com
a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
VI - as garanti-as oferecidas para assegurar sua
pJ-ena execução, quando exigidas;
VII - Os direitos e as responsabilidades das
partes, as penalidades cabiveis e os valores
das muftas;
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VTII - os casos de rescisão,-
IX - o reconhecimento dos di
AdmrnistraÇão, em caso de

PMT

reit da
resc]-sao

na construção da
estabefece a lei

Deveras importante redobrada atenção
minuta contratual, devendo explicitar o que
especial- relac j-onada a matéria.

4.ATO CONCTUSIVO

Pefo exposto, obedecldas as demais reqras contidas na Lei
Eederaf sob o no 8.666/!993, entende-se que poderá adotar a
modalidade de Contrataçâo por Dispensa podendo ser dado
prosseguimento ao processo licitatório e seus ulteri-ores atos.
Ressafvado o caráter opi-nativo desta alÇada juridica, e com o
j-narredáveI respeito ao entendimento diverso, este é o
entendimento, respeitado maior )uízo.

Lembramos que o expediente deve ser submetido à
consideraÇão do Gabinete do Prefeito e Secretaria
Municipal da Fazenda, para efeito do que dispÕe o caput
do artigo 26 da Lei 8.666/93l. - comunicação, dentro de
três dias, à autoridade superior para ratificaÇão/ e
publicaÇão na imprensa oficial, no prazo de clnco dias,
como condição de eficácia dos atos.

6»»*^ w.
EDTLüA ÀLVES

í) Í)y_*"4^n_,
CÔRDEIRO

Geral
no 200 /2071

Procuradora
Portaria GP
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admlnistrativa prevista no art. 77 desta Lei;
^ - \.../
XI - a vinculação ao edital de ficitação ou ao
termo que a dispensou ou a inexigiu (. . . ) ;
XII - a legislação ap1lcável à execução do
contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter,
durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigaçôes por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e
quallficação exigidas na licitação.
(...)

Toritama/PE 72 de janeiro de 20l-9.


